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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

LEI MUNICIPAL N" 7.826, DE 25 DE JUNHO DE 2014.

Dispõe sobre o parcelamento de débitos do
Município de Carazínho com seu Regime
Próprio de Previdência Social - RPPS e
revoga a Lei Complementar nO 182/14.

o VICE.PREFEITO NO EXERCíCIO DO CARGO DE PREFEITO DO
MUNiCípIO DE CARAZINHO, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

FAÇO SABER que o Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a
seguinte Lei:

Art. 1° Fica autorizado o parcelamento dos débitos do Município de
Carazinho com seu Regime Próprio de Previdência Social - RPPS, gerido pelo
Instituto de Previdência dos Servidores Titulares de Cargo Efetivo do Município de
Carazinho . PREVICARAZINHO, relativos a competências até fevereiro de 2013,
observado o disposto no artigo 5'.A da Portaria MPS n' 402/2008, na redação das
Portarias MPS n' 2112013 e n' 307/2013, no valor de R$ 1.158.577,71 (Um milhão,
cento e cinqüenta e oito mil, quinhentos e setenta e sete reais e setenta e um
centavos), referente:

I - os débitos oriundos de contribuições previdenciárias devidas e não
repassadas pelo Município (patronal), em até 240 (duzentas e quarenta) prestações
mensais, iguais e consecutivas;

Parágrafo único. Os débitos referidos neste artigo dizem respeito a
diferença gerada pela alteração de alíquotas fixadas pela Lei Complementar nO
165/12.

Art. 2° Para apuração do montante devido os valores originais serão
atualizados pelo indice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE, acrescidos
de juros de 0,5 % (zero vírgula cinco por cento) ao mês.

~ 1° As prestações vincendas serão atualizadas mensalmente pelo
INPCIIBGE. acrescido de juros simples de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao
mês, acumulados desde a data de consolidação do montante devido no termo de
acordo de parcelamento até o mês do pagamento.

9 2° As prestações vencidas serão atualizadas mensalmente pelo
INPCIIBGE, acrescido de juros simples de 0.5% (zero vírgula cinco por cento) ao
mês e multa de 2% (dois por cento) ao mês, acumulados desde a data de
vencimento da prestação até o mês do efetivo pagamento.
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Art. 3° Fica autorizada a vinculação do Fundo de Participação dos
Municípios . FPM como garantia das prestações acordadas no termo de
parcelamento ou reparcelamento, não pagas no seu vencimento,

Parágrafo único. A garantia de vinculação do FPM deverá constar de
cláusula do termo de parcelamento e de autorização fornecida ao agente financeiro
responsável pelo repasse das cotas, e vigorará até a quitação do termo .

Art. 4' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

•

Art. 5° Revogam-se as disposições
Complementar n' 182 de 04 de junho de 2014.

Gabinete do Prefeito, 25 de junho de 2014.

Registre-se e publique-se no Painel de
Publicações da Prefeitura:

{JI,\
CEcíLIA BERTOLDI R. DOS SANTOS
Secretária da Administração
C8SIODV

em contrário, em especial a Lei

ÉLBIO BA~O ESTEVE
Prefeito em exercício
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